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INCID}1;NCIA - APLICAÇãO DA LEI N. 6.899, DE 8 DE ABRIL DE 1981,
EM FAL""NCIAS, CONCORDATAS E LIQUIDAÇõES EXTRAJUDICIAIS

I - A NATUREZA DA CORREÇãO MONETARIA

1. "A correção monetária não é fruto do capital, mas é o
próprio capital atualizado através de sua aplicação. Através da
atuação da correção monetária o capital se dinamiza,paraatuali­
zar o seu valor na medida em que a moeda se inflaciona, evitando,
assim, o aviltamento do débito pelo simples transcurso do tempo.

Por isso, não significa penalização do devedor nem· expressa
compensação pelo prejuizo, razão pela qual não pode ser vincula­
da a esse ou aquele procedimento da pessoa que deve resgatar o
débito."

(Trecho de Acórdão Unânime da 9.' Câmara do 2.0 .Tribunal
de Alçada Cível de São Paulo, proferido nos. Embargos Infrin­
gentes n. 162.620, em 14"3"84>-

2. Corno se vê, a CM não eacréscimo, gravame ou acessório.
Visa apenas a salvaguardar o poder aquisitivo da moeda.Fa~ o
débito pago no futuro ser idêntico ao débito original, tal como
surgiu. Ê o mero reajuste do valor histórico, ou nominal, ao valor
presente, atual ou real. Isto é: a preservação do valor real contra
os efeitos corrosivos da inflação, corno definido por Rubens Li­
monge França, in "Tratado de Locação Predial Urbana",. 2,0 Vol.,
pág. 440:

"Correção Monetária é, em suma, a atualização dO valor leal
ela moeda, tendo-se em vista a data do entabulamento do vínculo
e a da execução da prestação."

3. Por outro lado, segundo Alvaro Villaça Azevedo,tliIllbém
citado no aresto acima referido.

"A correção monetária corresponde a um corretivo, que tem
por objeto manter atualizada, no tempo, em seu valor, determi·
nada espécie de moeda."
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4. Desta forma, a aplicação da CM não significa acréscimo
como os juros, nem encargos como a multa moratória.

5. Enfocada sob outro ângulo, a CM mantém no tempo o
equilíbrio da relação jurídica de direito obrigacional, fazendo per­
manecer a proporcionalidade de valor entre o débito e o crédito,
entre o passivo e o ativo. E nesse ponto, convém ressaltar, não
irnporta apenas cuidar-se do conflito de interesses entre o credor
e o devedor, mas sobretudo, atender-se ao interesse público na
estabilidade das relações jurídicas.

II - A CORREÇãO MONETARIA PROCESSUAL

6. A primeira elaboração legislativa admitindo expressamen­
te a correção monetária processual parece mesmo ter sido aquela
atinente aos processos de desapropriação através da Lei n. 4.686,
de 21 de junho de 1965, que acrescentou ao artigo 26 do Decreto­
lei n. 3.365, de 21 de jU11ho de 1941, o seguinte parágrafo:

"§ 2.° ~ Decorrido prazo superior a um ano, a partir da
avaliação, o Juiz ou Tribunal, antes da decisão final, determinará
a correção monetária do valor apurado, conforme indice que será
fixado, trimestralmente, pela Secretaria de Planejamento daPre­
sidência da República."

7. Ocorria que o Poder Público editava decretos de desapro­
pria.ção e quando estavam estes prestes a caducarem,distribuia,
apressadamente, ações expropriatórias para todos·· os . imóveis
atingidos, oferecendo pelos mesmos uma determinada quantia.
Depois, o Poder Expropriante deixava aquele enorme volume de
processos paralisados até que efetivamente se interessasse pela
imissão de posse nos ditos imóveis ou para tal obtivesse liberação
das Ilecessárias verbas. Isto, invariavelmente,. acontecia mediante
o sirnples depósito da quantia oferecida muitos anos antes, .eviden­
temente. aviltada e corroida pela inflação.

8 Sensiveis ao problema e responsáveis pelas decisões sobre
bens devida de tamanha relevância, mesmo na inexistência. de
expressa previsão legal, levantaram·se notáveis e pioneiros magis'
trados contra aquele absurdo e, paulatinamente, foram sendo
acompanhados por seus pares até que a aplicação daCM em
processos de desapropriação se consolidou na Jurisprudência.

9. Todavia, foram vultosoS e irrecuperáveis osprejuizos
causados e a injustiça social verificada no periodo· da vacilação
jurisprudencial decorrente da submissão ao rigorismo formal e
da insegurança decorrente da inexistência de previsão legal,com
postergação da realização do direito.

10. Diversos outros dispositivos. legais vieram posterior,
mente a contemplar especificamente a correção monetária; a saber:
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a) Lei n. 4.537, de 1964: CM em favor do crédito fiscal e
previdenciário (na falência);

cário~)doL~~~;4.380, de 1964 eDL 19/66:dMhos§r~qito~hiPote-

c) Decreto-lei n. 75, de 1966: CM nos crédltostra.baJhistas·
d) Decreto-lei n. 858, de 1969: CM nos. débitosfiscaisd6

falido;
e) Decreto·lei n. 1.477, de 1976: CM dos créditos do BACEN

e do BNH;

n Lei n. 6.830, de 1980: CMda divida ativa da Fazenda
Pública;

g) Decreto·lei n. 2.015, de 1983: CM nos débitos das Insti­
tuições Financeiras.

11 . Não deve ser esquecida, também, a proficua elaboração
jurisprudencial realizada simultaneamente por nossos Tribunais.

12. Com efeito, a CM foi ganhando espaço e sendo admitida,
c~da vez com maior amplitude, mesmo sem previsão legal,nas
d,v,das de valor, nas decorrentes de atos ilicitos e nas deCOrrentes
de ilícitos contratuais.

13. Co?tr.a as ?onquistas jurisprudenciais não se tem oposto,
sequer aproprIa Le: n. 6.899, de 8 de abril de 1981, diploma legal
que, fInalmente, umversa1Jzou a CM processuaL É que continua
sendo determinada a CM decorrente de decisão judicial contada
a .partir de data anterior à da Lei n. 6.899, quando se trata de
dIvIda. de vaior ou das demais hipóteses acolhidas pela Juris­
prudência.

14. Captando e transmitindo com fidelidade a verdadeira
natureza da CM, o Professor Lauro Paiva Restiffeenfoca-a como
instrumento processual de equilíbrio e leciona:

"Desde que a desvalorização da moeda no tempo se tornou
uma constante, a inevitável duração do processo judicial passou
a se,: um sério fator de desequilíbrio em desfavor do credor, que
se ,:e obrIgado a demandar para receber em Juizo o que lhe é
deVIdo, e que de modo espontâneo se recusa a pagar·lhe o devedor.
Entretanto, como processo existe para restaurar o equilibrio
afetado pela lesão ao direito do demandante que a final demonstre
ter razão, não pode constituir nenhuma novidade ele vir dotado
de mecanismo que assegure ao vencedor o resultado que, de modo
real, corresponda à justa composição da lide. Trata·se deexigên­
Cla elernentar, contra a qual nenhum reclamo sério poderá dirigir
o venCIdo, mesmo porque o obter o vencedor areparação integral
de lesão sofrida não é favor que se lhe faça; muito menos lucro.
Esse é o ponto: a correção monetária processual não é pena, nem
multa, nem cominação de mora, nem prejuizo, nem lucro. É
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simples instrumento de equilíbrio relacionado à técnica interna
do processo. Sua função mecânica, por assim dizer, é neutralizar
o fator de desequilibrio decorrente da inevitável duração do
processo judicial, em cuja pendência deve permanecer garalltida
a atualizacão do valor da moeda até efetiva satisfação da obriga­
çãO por parte dó devedor, se vencido for". .(In, "Tratado da
Correção Monetaria Processual" - Ed. Revista dos Tribunais,
pág. 22).

15. Neste entendimento, a CM tem sido concedida na fase
executória, mesmo quando não reclamada na petição inicial.

16. Trata-se, também, de repercussão processual da indexa­
ção geral da economia. Diante da instabilidade da moeda,· cuja
desvalorização em face do dólar a partir de abril de 1985 passou
a ser diária, novos padrões monetários foram adotados, tais como
o próprio dólar, o MVR (Maior Valor de Referência), a UPC
(Unidade Padrão de Capital), a UFERJ<Unidade Fiscal do Estado
do Rio de Janeiro) e a popular OTN (Obrigação do Tesouro
Nacional) e a LBC (Letra do Banco Central). O.cruzeiro deixou
de ser moeda fiscal, financeira, contratual e processual. •Isto. até
28 de fevereiro de 1986, quando foi introduzido o cruzado.

17. Inegavelmente, está superada a época em que a Justiça
(entenda-se, o processo) servia como instrumento de .locupleta­
mento ilícito do devedor, em detrimento do seu legítimo credor,
que sofria injusto prejuizo.

IH - A LEI N. 6.899, DE 8 DE ABRIL DE 1981

18. Esta Lei, como se disse,universalizou a aplicaçãO da
correção monetária processual e discute-se sua aplicabilidade em
tema falimentar.

19. Os dois argumentos contráriOS mais encóntradiçós na
doutrina e na jurisprudência dizem respeito a (l) ser a Lei< de
Falências lei especial não alcançada pela Lei n. 6.899, de 1981, que
é geral; e (2) não ter esta última referido expressamente que se
aplicaria em matéria falimentar.

20. Entretanto, a argumentaçãO favórável à aplicação é,
incontestavelmente, muito mais forte e sólida_ Senão vejamos.

21. ALeideFalêllciasf()Leditada~lTIjunhode1945 quando
o País era economkamente ~stáyel, ll~o.representandoos. reduzi­
dos índices de infl~ção, que ~~qllereralTI divulgados, motivo de
preocupação para o legisl"dor.CulTIpre, obviamente, ao aplicador
interpretar as normasvigelltes seglmdo o sistema global, acomo­
dando o Direito Positivo aos novos fatos sociais.

22. A Lei de Quebras, por outro. lado, admite até a remune­
ração do capital credor, desde que suficiente o ativo da massa,
com o pagamento de juros na forma do artigo 26:
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"Contra a massa não correm juros, ainda que estipulados
forem, se o ativo apurado não bastar para o pagamento do
principal."

23. Com mais razão se deve admitiraCM que, corno se viu,
não é acréscimo.

24. Ademais, o interesse na· estabilidadédasrelaçõesijúrí­
dicas, repete-se, é público. E também público é ointeres~El~lTI

não se permitir sirva o processo de instrumento de • ilícito
locupletamento.

25. Segundo a teoria do equilíbrio processual, não deve este
ensejar, através do moroso desenrolar de seus atos, que ao. seu
término se verifique ter o falido, que no inícioerainsolvellte,
pelo simples decurso do tempo, sua posição fundamentalmente
invertida.

26. Não se deve permitir, negando-se a. CM, queoaHvo,
sempre corrigivel, atenda ao passivo congelado e de sobras .ao
falido (artigo 129, da Lei de Falências), em prejuízo dos seus
credores. Se o falido começou o processo insolvente, assim deve
terminá-lo, ajustando-se contabilmentesua situação atravésdaJ!CM
do ativo e também do passivo. Este enfoque é perfeitamente
compativel com o espirito da Lei de Quebras, cujos artigoS· 26 .e
163, parágrafo único, ao preverem o pagamento de juros, demons­
tram a disposiçãO do legislador de impor um justo equilíbrio para
os credores.

27. Assim, sob a ótica econômico-financeira e moral não
parece correto que, ao cabo da liquidação do ativo da pessoa jurí­
dica falida (que evidentemente é sempre corrigido), do montante
apurado, após deduzidos os pagamentos do passivo (salvoalgu·
mas exceções congelado pela inaplicação do fator de atualização),
à pessoa física dos falidos isentos das responsabilidades previstos
nos artigos 5.° e 6.° da Lei de Quebras - remanesça sald() positivo
em detrimento dos credores prejudicados, terceiros inocentes e
não culpados de má gerência ou administração empresarial.

28. A Lei n. 6.899, de 1981 estabelece em seu artigo Lo:
"A correção monetária incide sobre qualquer débito resul­

tante de decisão judicial, inclusive sobre custas e honorários
advocatícios." (Grifamos)

29. Desta forma, não excepciona as falências e concordatas.
30. E onde a lei não distingue não é dado ao intérprete

fazê-lo.
31. É também lei especial, relativamente à matéria (CM) e

geral quanto à esfera de aplicação. Se o fato de ser o.tema fali­
mentar tratado por lei especial fosse razão suficiente para afastar
a aplicação da Lei n. 6.899, de 1981, também ela não incidiria com
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referência a duplicatas, notas promissonas, cheques, cédulas e
notas de crédito industrial, comercial e à exportação, eis que são
titulos de crédito regulados por leis especiais que não estabelecem
a CM.

32. Acresce ainda, que a Lei n. 6.899 tem o nítidoobjeti'lo
vis legis de proteger o crédito contra os efeitos dapel'da do poder
aquisitivo da moeda, não comportando, destarte, interpreta.<;ão
restritiva. Visa, também, a Lei n. 6,.899,de1981 a desestimular os
maus pagadores que só pagavam suas dividas em Juízo.

33. A interpretação da especialidade da Lei de Falências para
subtraí-la à esfera de aplicação da Lei. n., 6.899, de 1981,>sondllz
ao seguinte absurdo: se por não se referir expressamente àr,ei
de Giuebras, aLei n. 6.899, de 1981 a ela não se aplisa, e>a~simnão
é possível a CM em processos falimentares, estão totalmeIlte, revo­
gadas as leis anteriores que concediam CM em falências, privile­
giando certos créditos como os tributários, trabalhistas, do BNH,
do Banco Central etc.

34, De outra parte, a Lei n. 6.899, de 198Lrevigorao prin­
cipíoda par conditio creditorum, pondo fim à, desigualdade entre
os credores contemplados pelas leis anteriores e os demais, por
ela agora considerados.

IV - A POSIÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

35. Conquanto não se tenha conhecimento de decisão de
mérito sobre a matéria pela 2.' Turma da Suprema Corte, é notório
o entendimento da L" que evoluiu de uma decisão por maioria
(RE 100.108-9 MG, de 16-3-84) para uma de unanimidade (RE
101.466-1, DJU, de 15·6-84).

36. Em ambos os casos, a propósito de concordatas preven­
tivas, foi conduzida pelo Relator, Ministro Oscar Correa, a discus­
são da aplicabilidade da eM em processos não só de concordata
como também de falência, formando o Egrégio Supremo Tribunal
Federal um Juízo positivo e assim decidido: aplica-se a Lei n. 6.899,
de 1981 aos processos falimentares.

v -' QUESTõES SECUNDARIAS

37. Partindo·se do pressuposto de que ~. a~rnitida a correção
monetária em processos falimentares cumpre enfrentarem-se algu­
mas questões secundárias, tais como: o dies a quo de sua aferição
e a oportunidade de seu pagamento.

38. Relativamente· aosrequel'imentos de falência elididos
pelos requeridos é singela a solução, inexistindo na Jurisprudência
as divergências que anteriormente a atormentavam no concernente
às concordatas e às falências declaradas.
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39. Com efeito, nessa hipótese a lide se esgota na fase preli­
minar e a decisão é proferida em procedimento pré-falimentar,
sem aplicação do regime das quebras, disciplinando-a,tão-sornente,
o artigo 11, §§ 2." e 3.". A execução coletivatraIlsforma,se em
singular, eis que a falência não mais poderáserdecr~ta.~a.

40. Este é entendimento de Rubens Requião, no seu "Curso
de Direito Falimentar", vol. l, pág. 100, Ved.:

"A Lei Falimentar, todavia, não tranca O. processo, corri o
depósito da importância reclamada pelo credor. O Juiz deverá
decidir: se for verificada a improcedência das alegações do deve­
dor, ordenará, em favor do requerente da falência, o levantamento
da quantia depositada, ou da que tiver reconhecido como 'legiti­
mamente devida. O processo de falência, com o depósitoelisivo,
transforma-se em processo de cobrança. Acresce mais, que se as
razões do devedor forem provadas, indeferindo o pedido do credor,
pode o Juiz condená-lo a indenizar as perdas e danos; uma vez
evidenciado o seu "dolo".

41. Deste modo, aplicam·se na sua plenitude não sóa CM,
como também os ônus da sucumbência (custas e honorários
advocatícios) .

42. Nesse sentido os seguintes julgados: TJ-RJ, 5.' CC, na
Apel. 31.638/84, unânime, em 12-6-84; TJ-SP, 4.' CC, na Apelação
50.357.1, unânime, em 6-9-84; TJ-BA, I.' CC, na Apel. 451/84, unâni·
me, em 9·10-84 e RE 113.724-0-SP, unânime, La Turma do STF, em
26-6-87, Relator Ministro Octávio Gallotti, cuja ementa a seguir
se transcreve:

"EMENTA - Depósito elisivo de falência. Correção monetária
assegurada pelo acórdão recorrido, em harmonia com a jurispru­
dência do Supremo Tribunal." (D.J., de 14-8-87, pág. 16.092).

43. O termo inicial de fluência da CM tem sido fixado com
estrita observância da Lei n. 6.899, de 1981 na data do vencimento
do título ou na da distribuição do pedido.

44. O pagamento da CM, a nosso ver, deve ser feito depois
de satisfeitos todos os créditos por seu valor histórico ou nominal,
e por rateio.

45. Por conveniência procedimental o Quadro Geral de Cre,
dores deve contemplar apenas OS valores de origem, ficando a
CM para a época da liquidação do ativo e pagamentos das dívidas
da massa.

46. Se insuficiente o valor apurado pela liquidação do ativo,
devem os falidos permanecer responsáveis com, seus patrimônios
particulares, pelo saldo negativo remanescente, em face da perma·
nente correção do passívo, na forma dos artigos 5.' e 6.' da Lei
de Quebras.
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VI - APLICAÇõES ESPEOíl'ICAS

VI. I - NAS RESTITUIÇõES EM DINHEIRO

47. A aplicação da. CM sobre as importâncias correspon­
dentes às mercadorias consumidas ou transformadas, entregues
na quinzena legal, encontra fundamento no fato de ter O legis­
lador falimentar excluido-as dos efeitos de concordata ou de
falência,. conforme Uniformização de Jurisprudência n. 21.792-1,
de São .PauiO, noticiada no.· Acórdão proferido .em 27-6-84,. na
ApelaçãociveLn_ 46.570-1, pela 7." Câmara Cível de Tribunalda
Justicade São Paulo que,inclusive, cita inúmeros outros julgados
e argumenta no .sentido de que a atualização possibilita .a repo­
siçãO das mercadorias, decidindo, ainda, ser cabível a imposição
dos ônus da sucumbência. Fixa mencionado. Aresto a data da
distribuicão da reivindicacão como diesa quo para aferição da
CM nos termos da Lei n. 6'.899, de 1981. Tal entendimento se tem
reiterado até os mais recentes julgamentos:

a) "O pedido de restituição subtrai o crédito dos efeitos da
concordata e, quando convolado no valor das mercadorias, deve
este ser corrigido monetariamente na forma de Lei n. 6.899, de
1981." (Ac.proferido em 12-2-85, na ApeI. Civel n. 34.985, pela
3," CC.-TJ-RJ, D.o. de 7-11-85, pág. 66.)

b) "Arestituicâo em dinheiro, com .fundamento no artigo
78, § 2.°, da Lei de -Falências por ser divida de valor é sujeita à
correção monetária." (Ac. proferido em 21-8-84,naApeI. Cível n.
7.680, pela 6.' CC.-TJ-RJ, mesmo D.o,)

c) "CQncordata,. Restituição de Mercadoria. CabiJ11ento da
Correção Monetária. Inqidência da Lei no. 6,899,de1981_Recursq
Extraordinário conhecido e provido."(Ac.;proferido em 24-3-87,
unân., 2." T.D.J., de 10-4-87, pág. 6.423.)

d) "Se a restituição de mercadorias eJ11 concordata preven­
tiva for efetivada em dinheiro deverá. incidir a correção. mone­
tária." (ApeI. Cível n. 383/86, Ac. de 3-9-86, da 4." C.C. do TJ-PN,
COAD n. 32.966.)

e) "No pedido de restituição falencial cabe correção mone­
tária com base na Lei n. 6.899, de 1981. O princípio da sucum­
bência é aplicável aos institutos da restituição falencia1 e embar­
gos de terceiro,· justificando-se, pois,a condel1açãoem honorários
de advogado." (ApeI. Cível n. 24.170, Ac_ de4~11-86, da 2." C.C.
do TJ-SC, COAD n. 31. 547.)

VI. II - NOS ADIANTAMENTOS DE OAMBIO

48. A propósito dos adiantamentos realizados por conta de
contratos de câmbio, além de cabível a sua restituição, deve a
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divida sofrer correçâocambial nos termos da LéiI1.4. 728, de 14
de julho de 1965, verbi~:

"Artigo 75 - o Contrato de Câmbio,. desde (::l.ueJ?I'9testado
por oficial competente para o protesto de titulos, constituUnstru­
mento bastante para requerer a ação executiva.

§ 1.0 - Por esta via, o credor haverá a diferença entre a taxa
de câmbio do contrato e a data em que se efetuar o pagamento
conforme cotação. fornecida pelo Banco Central,acrescida dos
juros de mora.

§ 2.° _ Pelo mesmo rito serão processadas as ações para
cobrança dos adiantamentos feitos pelas instituições financeiras
aos exportadores, por conta do valor. do contrato de câmbio,
desde que as importâncias correspondentes estejamayerbadas no
contrato, com anuência do vendedor.

§ 3.° - No caso de falência ou concordata; o credor .poderá
pedir a restituição das importâncias adiantadas, a que se refere
o parágrafo anterior."

49. Tem entendido parte da Jurisprudência que •a .Lei de
Mercado de Capitais (4.728) por ser lei especial,e posterior,
tornou inaplicável à hipótese o disposto no artigo 213 da Lei de
Falências (TJ-SP, 2." Câmara Civel, Ac. unânime proferida na ApeI.
n. 29.218 em 24-4-84 e TJ-SP, 1." Câmara Cível, Ac.unânimepro­
latadono Ag. Pet, 11. 221.757 em 7-8-73).

50. Compreende-se que às maiores facilidades concedidas
aos exportadores correspondam as adequadas garantias às insti­
tuições financeiras, suas credoras.

51. Contudo, o mencionado dispositivo de leiconsídeI'aa
inadimplência em geral, esbarrando sua aplicação à. espécie no
que concerne ao dies ad quem da aferição da correção cambial,
no óbice do artigo 213 da Lei de Quebras:

"Artigo 213 ~ Os créditos em moeda estrangeira serão con­
vertidos em moeda do Pais, pelo câmbio do dia em que for decla­
rada a falência ou mandada processar a concordata preventiva,
e só pelo valor assim estabelecido serão considerados para todos
os efeitos desta lei."

52. Tal norma cria uma exceção pessoal em favor da massa
falida, sendo predominante o entendimento diverso no sentido de
que a correção cambial só é calculável até o efetivo pagamento
se o devedor não é falido. (Acórdão do STF no RE94. 203-3, pro­
ferido pela 1." Turma em 20-9-83, sendo Relator o Ministro Oscar
Correa.)

Em conseqüência, parece-nos que, após a aferição da pari­
dade cambial no dia em que for declarada a falência ou mandada
processar a concordata, dai em diante· deva fluir aCM.
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VI. III - REPASSE DE EMPRÉSTIMOS CONTRAmOS NO EXTERIOR

53. Atendendo a interesses de ordem politiCa macro-econô'
mica ligados à balánça de pagamentos, adotou o Governo as
medidas necessárias ao estimulo da captação· de recursos no
exterior.

54. Tais recursos geralmente são captados paTa mútuos de
capital de giro e para arrendamento mercantil de bens decapitaI
nos termos das Resóluções n. 63, de 21 de agosto de 1967 e 980,
de 13 de dezembro de 1984, do Conselho Monetário NácionaI.

55. Em ambas as hipóteses é autorizada acóntratação da
paridade •cambial, com respaldo na aplicabilidade das exceções
previstas nos incisos IV e V, do artigo 2.0 do Decreto-Lei n. 857,
de 11 de setembro de 1969:

"Artigo 1.0 - São nulos de pleno direito os contratos, títulos
e quaisquer documentos, bem como as obrigações que, exeqüíveis
no Brasil, estipulem pagamento em ouro, em moeda estrangeira,
ou, por alguma forma, restrinjam ou recusem, nos seus efeitos,
o curso legal do cruzeiro.

Artigo 2.° = Não se aplicam as disposições do artigoal1te­
rior:

IV - Aos empréstimos e quaisquer outras obrlgaçõescujo
credor ou devedor seja pessoa residente ou domiCiliada no exte·
rior, excetuados os contratos de locação de imóveis situados no
território nadónal;

V - Aos contratos que tenham por objeto a c~s~ão, trans­
ferênci~, delegação, assunção ou modificação das obrigações refe­
ridas no item anterior, ainda que ambas as partes contratantes,
sejam pessoas residentes ou domiciliadas no País."

56. Assim, embora em principio a correção cambial devesse
ser apurada até a data do vencimento da obrigação, opel'a, como
exposto nos itens 51 e 52 acima, a exceção pessoal do artigo 213
da Lei de Quebras em favor da massa.

57. Está é a lição de José da Silva Pacheco, in "Processo de
Falência e Concordata <Comentário à Lei de Falências)",Borsoi
- 1972, que também interpreta literalmente o artigo 213:

"Os créditos em moeda estrangeira' sérãó convértidosem
moeda do país, pelo câmbio do dia em que for declarada a falên­
cia" (V. lII, pág. 1.251).

58. E esta continua sendo a posição predominante no STF,
conforme recente julgado publicado no D.J. de 22-3-85, pág. 3..624:

Ementa ...... Falência d[l, Panair do Brasil SIA Créditos Con·
tratuais da União, oriundos de sua coobrigaçãopór dividas
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contraidas no exterior pela üúida.1nadl1lis.sipilid[1Qe. de sua con­
versã(), .em moeda nacional, a taxa decâmpi()(diY~l'saQaquela
que VIgIa na data da declaração da falência,.N",ltMF~~[l,faIencial
do DeCreto-lei n.496, de 11 de.março. de19f;g'.A.çãc()ex~çutiya
proposta contra a massa falida pela União, da tItlál;tódá.Yiá.,é
careced.ora, pelo que dev~ retornar à falência e à declasaçãó dó
seu credIto, nela oferecIda. Recurso extraordinário da fálida
conhecido e provido, prejudicado o da massa". (ERE 92.347-1 l
RJ, Ac. unânime, ReI. rvrin. Djaci Falcão.)

59. Em verdade, o repassador não pode alegar ao mutuante
do exterior, situações de lat(JOM de. direito que venham a deso.
nerá-Io da obrigação assunüdafora do Brasil: deve pagar.. E,uma
vez pagos os dólares, fica o tomador do repasse devendo os
cruzeiros que foram necessários para a compra dos dólares
remetidos.

60. Destarte, na data pactuada ou na data legaL hávendo
aceleração do vencimento (dia em que for declarada a falência
ou mandada processar a concordata) é feita a conversão e dai
em diante passa a fluir a correção monetária segundo os índices
de atualização das OTN's, na forma da Lei n. 6.899, de 1981.

61. Deste modo são interpretados os disposítivos legais
atinentes em consonância com o principio da par conditio credi.
torum.

VI. IV --- A LEI N.7.274, DE 10 DE DEZEMBRO DE I9S4

62. Redisciplinando a Lei de Quebras, na parte relativa às
concordatas preventivas, a Lei n. 7.274, de 1984 veio confirmar a
incidência da CM nos procedüuentos falimentares.

_63.. Isto, não obstante à primeira vista se ensejar interpre­
t~ç.ao dIversa, mas calcada exclusivamente no texto de um dispo­
SitIVO e em desarmoma com o sistema da lei.

64. Com efeito, segundo melhor entendimento o bene­
ficio da concordata é a concessão de prazo ao come;cianteem
dificuldades temporárias para que solva suas Obrigações.

65. Evidentemente, inconcebível se afiguraria a edição de
um dIploma legal tendente a modificar a moeda da concordata
para, além da concessão do prazo, agraciar a concordatária com
a ani~tia parcial de seus débitos às custas dos legítimos credores,
atraves do congelamento temporário de seu passivo em época de
elevados índices inflacionários.

, 66. A nova redação do § 3.°, do artigo 175, da Lei deFa­
lenClas, deu margem a que, inicialmente, ali se vislumbrasse uma
restrição à aplicação generalizada da CM:
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"§ 3." - Na hipótese do § L" deste artigo, a correção mone­
tária não incidirá sobreperiodo anterior às datas dos depósitos,"

67, Todavia o nlencionado enfoque, data veníade seus
ilustres adeptos, ,descura de relevante detalhe, cuja percepção,
certamente, levaria a conclusão diversa,

68, É que a própria Lei n, 7,274, de 1984, determina no § 1,0,
do artigo 175:

"§ L" - O devedor, sob pena de decretação da falêncÍfI,
deverá:

-efetuar depósito, em dinheiro, das quan.tis.s qUe se ven­
cerem antes da sentença que conceder a concordata até o dia
Ílnediato ao dos. respectivos vencimentos, se a concordata for a
prazo; se à vista, efetuar igual depósito das quantias correspon­
dentes à percentagem devida aos credores quirografários, dentro
dos 30 (trinta) dias seguintes à data do ingresso do pedido em
Juízo/'

69, Cumpre lembrar-se, também, que a sociedade que requer
cbndordata não pode ter titulos protestados.

70, Vale dizer: ela chega em Juizo com todas as suas obri­
gações devidamente quitadas, E, por força do dispositivo acima
transcrito i a concordatária é obrigada a depositar o valor inte­
gral de até 50% de seus débitos em no máximo 30 dias contados
do ingresso do pedido, se for a vista, e no dia imediato ao dos
respectivos vencimentos as quantias que se vencerem antes da
sentença que conceder a concordata,

71 Dai duas conclusões se impõem:
'as quantias que se vencerem' são as dividas da. concor­

datária, sujeitas ou não aos efeitos da moratória (artigo 175, §
2,0,Ínciso I);

b) correção ê plena em toda e.<J.ualquer hipóteSe (ressal-
vada apenas a suspensão de sua fluência pelo prazo de 30 dias)
se a proposta for de pagamento a vista: até o depósito, a cargo
da concOrdatária, e, depois disso, da instituição financeira (artigo
175, § 4,0)."

72, Entendecse, então, porqUel1ãb mais se cogita de CM por
periodo anterior à data. do depósito: não sã.o mais. tolerados paga­
mentos a destempo. À medida que se forem vencendo as dívidas
(sujeitas ou não aos efeitos da concordata) devem ser deposi­
tadas no dia imediato.

73, Revela·se importantissimo para a compreensão da matéria
anotar-seque as quantias que se vencerem antes da sentença do
inciso I, do § 1.0, do artigo 175, são os créditos e não as parcelas
da concordata a prazo (artigO J56,§ 1.0, incisb lI).
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74, Isto em razão de, se fosseocbntrário, não fazer sentido
exigir-se o depósito em dinheiro,pelbvalbrdefâsadO(sem CM)
de créditos não sujeitos à concordata (listal1bminativa do inciso
~~ ~02.~,r~~0a;t~~~ 1c15~0 inqUestionaVelrnel1tej~)(je)()Íl1cisOI,

75. Sobre a correta interpretação da Lei n,7,274, de 10 de
dezembro de 1984, conquanto sem unanimidade, o Supremo Tri­
bunal Federal, em Sessão Plenária, manifestou-se. no R.E. 109.448-6,
em 29-10-86, a propósito da questão nos seguintes termos:

"Ementa: ConcOrdgta)preventiva. Correção monetária. Inci­
dência. Aplicação da Lei n.6,899, de 1981, a partir de sua vigência,
Recurso extraordinário conhecido e improvido."

76. Dali se extrai, àsflS, 444/446:
"Na verdade, porém, a nova redação d() artigo 1'15 deu curso

amplo à correção monetária na concordata preventiva. Examine·
-se-lhe o texto e essa conclusão surgirá iniludível.

De inicio, no § 1.0, I, exige o depósito, em dinheiro, das quan­
tias que se vencerem antes da sentença que conceda a concordata,
explicitando as hipóteses.

Nesse depósito (lI, § 2.° do artigo 175) incluem-se todbsos
créditos constantes da lista nominativa dos credores' sujeitos "
não-sujeitos a concordata, ainda que pendente procedimento de
impugnação e os créditos já admitidos por sentença, mesmo
sujeita a recurso,

Ora, em tais casos, admit&se que não incida a correção mone­
tária sobre periodoanterior às datas dos depósitos, não haVendo
para que forçar-lhes a correção:

I - porque determinados para o dia imediato a data dos
vencimentos, ou em trinta dias do ingresso do pedido em juizo
(artigo 175, § L", I);

II - porque serão depositados "em instituição financeira, à
ordem judicial e em conta que credite juros e correção mone,
tária, cujo resultado reverterá em favor dos credores, na pro­
porção dos respectivos créditos" (artigo 175, § 4.°),

Vale dizer: os concordatários se livram da correção porque
têm de depositar quase simultaneamente ao pedido os montantes
dos débitos em instituições financeiras - e estas pagam a. COrre­
ção monetária aos credores.

Na concordata, portanto, e só nela - porque a lei não se
aplica à falência - não se vale o concordatário da protelação dos
pagamentos para engordar o patrimônio com a valorização dos
bens oriunda da inflação; e os credores não se vêem prejudicados,
porque os depósitos dos seus créditos se fazem no vencimento,
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e a correção passa a mantê-los atualizados (pelo menos, e cre:no~

que não mais do que isso, aparentemente, porque a correçao e
sempre, ou quase sempre, inferior à corrosão inflacionária).

E a prova de que a correção monetária foi recoru:ecida, ~a
linha que sustentamos, é que os §§ 6.' e 7.' a determmam, nao
efetuando aquele depósito oportunamente, ou não incluído o
crédito entre os depositados.

E mais: sem o depósito tempestivo se decretará a falência,
a menos que, efetuado tardiamente, compreenda a correção mone­
tária e os juros previstos no artigo 163, parágrafo único da lei.

A regra, portanto, estabelecida na Lei n. 7.274, de 1984, ao
contrário do que pode parecer do voto do eminente Relator - e
data venia de S. Exa., de quem só discordo quando impossível a
concordância, talo apreço que lhe voto - é a correção monetária,
que apenas não é paga pelo devedor, e obvíamente, se depositar
as quantias devidas.

Coerente com o ponto de vista que sustentei e mantenho,
data venia, de que a Lei n. 6.899, de 1981 é lei geral, de ampla
aplicação; e, mais, que a Lei n. 7.•274, de 1~8.1 não alt~r?U, no
fundo, a obrigatoriedade da correçao monetana dos credltoS
tanto que a transferiu para o depósito oportunamente fel~o, ou
a manteve para o depósito tardio; considerando que, aSSIm, se
manteve, nas concordatas, a norma geral da correção, como
determinada pelo acórdão recorrido, conheço do recurso, mas lhe
nego provimento."

77 . Os trechos acima transcritos são integrantes do voto do
eminente Ministro Oscar Correa, que compôs a maioria junta­
mente com os ilustres Ministros Célio Borja, Carlos Madeira e
Sydney Sanches.

78. Como se vê, ao contrário do que concluem respeitáveis
opíniões opostas, a Lei n. 7.274, de 1984 veio confirmar a ampla
incidência da CM nos processos de falências e concordatas.

VI. V - E~l LIQUIDAÇõES EXTRAJUDICIAIS

79. A Lei n. 6.024, de 13 de março de 1974, que trata dos
procedimentos de intervenção e liquidação extrajudicial, dispõe:

"Artigo 18 - A decretação da liquidação extrajudicial pro­
duzirá, de imediato, os seguintes efeitos:

a)

b) não reclamação de correção monetária de quaisquer dívi­
das passivas, nem de penas pecuniárias por infração de leis penais
ou administrativas."

80. Tal dispositivo vigorou até a data da publicação da Lei
n. 6.899, de 8 de abril de 1981, a partir de quando tornou-se
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incompatível com o instituto introduzido (a correção monetária
geral) e, conseqüentemente, foí revogado na forma do artigo 2.°,
da Lei de Introdução ao Código Civil, verbis:

"Artigo 2.' - Não se destinando à vigência temporária a lei
terá vigor até que outra a modifique ou revogue. '

§ L' - A lei posterior revoga a anterior quando expressa­
mente o declare, quando seja com ela incompativel ou quando
regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior" (os
grifos não são do original).

81. A antítese é flagrante: a lei anterior diz ser inaplicável
a correção monetária, enquanto a posterior, ao contrário, a impõe.

82. Este é o entendimento lucidamente exposto em recente
Aresto (Agravo de Instrumento n. 7.593/84, registro em 31-5-85),
datado de 7 de maio de 1985, pela festejada Egrégia Quinta Câ­
mara do Tribunal de Justiça deste Estado, cuja Ementa foi redi­
gida nos seguintes termos:

"Correção Monetária em liquidação extrajudicial.
Agravo com fundamento na letra "f", do artigo 18, da Lei n.

6.024, de 13 de maio de 1974.
Revogação do referido dispositivo pela Lei n. 6.899, de 1981.

Recurso não provido.
83. Da mencionada Decisão cumpre transcrever-se o seguinte

trecho:
"A correção monetária, como se entende, é aplicável, tanto

em relação ã falêncía, como no que se relaciona ã liquidação
extrajudiciaL Não é de esquecer·se que são similares, a se comple·
mentarem. Hã no direito brasileiro, um só sistema falimentar.
Não é possível admitir·se tratamento legal diverso, relativamente
aos direitos subjetivos dos credores, sejam os das instituições
financeiras, sejam os de empresas comerciais não definidas como
financeiras. Aliás, o artigo 34 da Lei n. 6.024, de 1974, impõe a
aplicação supletiva da Lei Falimentar às liquidações das insti­
tuições financeiras.

Ê bem verdade que a letra "f" do artigo 18, da Lei n. 6.024,
de 1974, prevê a não reclamação de correção monetária de qual­
quer dívida passiva e que o artigo 26, parágrafo único, da Lei
Falimentar, não abre exceção, relativamente àquela atualização.

Mas, a realidade é que a Lei geral, pertinente ã correcão não
prescreve sua não·utilização em casos como o dos autos: '

E não é justo permitir.se verdadeiro enriquecimento ilicito
dos devedores, como no caso sucederá, em detrimento dos que
de boa·fé investiram suas economias em entidades financeiras
aliás, de triste memória. '
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E se o sistema falimentar é um só, não é justo que se apli­
quem, com distinções, idênticos princípios, todos concernentes à
atualização monetária; nem é razoável que se estabeleçam privi­
légios, a beneficiarem as Instituições Financeiras.

Aliás, a matéria se torna mais simples se considerar-se as
caracteristicas da Lei n. 6.899, de 1981, que visa, primordialmente,
impedir enriquecimentos sem causa, como sucederia com inte·
grantes das sociedades financeiras que, surpreendentemente, pas­
saram a -ostentar estranhas riquezas, em prejuÍzo de investidores,
reduzidos, muitas vezes, à perda total de suas economias, amea­
lhadas com imensos esforços, ao largo de sofridas existências.
Isso não é ético. E muito menos jurídico.

A Lei n. 6.899, de 1981, nada mais quer do que manter o valor
da moeda aviltada." (Grifamos.)

Recente elaboração legislativa que acolheu em seus
considerandos alguns dos argumentos acima desenvolvidos (gra­
ves lesões patrimoniais aos credores, valorização dos ativos da
sociedade insolvente em detrimento dos créditos congelados, enri­
quecimento ilícito dos devedores e isonomia constitucional entre
os credores) veio dar respaldo normativo à inabalável posição da
Magistratura progressista. Com efeito, dispõe o Decreto-lei n.
2.278, de 19 de novembro de 1985:

"Artigo L" - O artigo L" do Decreto-lei n. 1.477, de 26 de
agosto de 1976, alterado pelo Decreto-lei n. 2.015, de 23 de feve­
reiro de 1983, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo L" - Incide correcão monetária sobre a totalidade
das obrigações de responsabilidade das entidades a que se aplica
a Lei n. 6.024, de 13 de março de 1974, submetidas a regime de
intervenção, liquidação extrajudicial ou falência.

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange também
as operações realizadas posteriormente à decretação da inter­
venção, liquidação extrajudicial ou falência, referentes a qualquer
tipo de obrigação passiva, contratual ou não, inclusive as penas
pecuniárias por infração a dispositivos legais."

85. Como se vê, cada vez mais 'se foi restringindo a esfera
de incidência da superada e inflexivel hermenêutica anterior, mais
preocupada com a interpretação gramatical do que com a visão
sociológica do Direito; mais escravizada aos termos léxicos das
Leis do que cuidadosa com a realização da Justiça.

vu - o PLANO DE INFLAÇãO ZERO

86. Nenhuma alteração se pode cogitar como tendo sido
introduzida no quadro exposto nos capitulos anteriores pelo
Decreto-lei n. 2.284, de 10 de março de 1986, que tentou aperfei-
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çoar a reforma monetária e a estruturadas. medidas de combate
à inflação introduzidas pelo Decreto-lei n.2. 283, de 28 de fevereiro
de 1986. Estabelece seu artigo 33:

"Artigo 33 - Os créditos em cobrançaóu resultantes de
títulos jc:diciais, os créditos habilitados em concordata ou falência
ou em lIquidação extrajudicial, anteriores a28defe'Vereirode
1986,. são, pelos respectivos valores em cruzeiros, devidamente
a.tualIzados na forma da legislação aplicável a cada um, eeonver­
tId?s em cruzados, naquela data, nos termos fixados no § 1." do
artIgo 1.0." 1

87 .. , Assim, corrigial11-seospl.'éditos a~é2~cJ.e fevel.'eirode
1986 e se convertiam-nos à razão. de um cruzeiro por milésimo
do cruzado.

88. Feita a conversão, os valores obtidos ern cruzados tive­
ram sua expressão nominal mantida até 28 de fevereiro de 1987,
data em que voltaram a ser atualizados.

Vill - CONCLUSÃO

~9. O desconhecime~to da irreversivel tendêuciajurispru­
dencral e dos aspectos aCIma abordados temeauivocadamente
segundo enter:derr:os, lança~o dúvidas na OPi~ãôpública, e eU::
cer~os prOfiSSIOnaIS do DIreIto, sobre estar ou não a questão da
apllCaçao da correção monetária em. falências e concordatas na
dependência de criação legislativa dúvidas essas aliás •nutridas
por noticias de enCaminhamentos'e retiradas de 'projetos de lei.

90. Todavia, como. exposto, já dispondo atualmente de
ampar<; legal suficiente a embasar a realização da Justiça, na sua
maIS smgela expressão, a Magistratura nacionaL está adequada­
mente _desaf~rrada da dogmática juridica e perfeitamenteinte­
grada a realIdade social que impõe o regramento da indexação
geral da economia.
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